
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.209 - RJ 
(2014/0308737-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOTÉIS REGENTE LTDA 
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS CONTINENTAL S.A 
AGRAVADO : WALTER SOARES RIBAS 
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS TURISMO S/A 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IPTU. LEGITIMIDADE 
ATIVA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido, que rejeitou a 
preliminar de ilegitimidade ativa e estendeu a declaração de inexigibilidade 
parcial do IPTU, nos moldes do art. 7º da Lei Municipal n. 3.895/2005, 
aos exercícios de 2006, 2007 e 2008.

2. Constatada a dissociação entre as razões do recurso 
especial e do acórdão recorrido, o conhecimento do recurso especial, 
neste aspecto, encontra óbice nas Súmulas 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

3. O exame da controvérsia demanda interpretação da Lei 
Municipal n. 3.895/2005, o que é inviável na via do recurso especial, em 
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.209 - RJ 
(2014/0308737-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOTÉIS REGENTE LTDA 
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS CONTINENTAL S.A 
AGRAVADO : WALTER SOARES RIBAS 
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS TURISMO S/A 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 633, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IPTU. LEGITIMIDADE ATIVA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 
DO STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 566, e-STJ): 

"Apelação Cível. Ação declaratória de parcial inexigibilidade 
de tributo e desconstitutiva parcial do crédito tributário de IPTU 
relativo aos exercícios de 2005 a 2008, manejada em face do 
Município do Rio de Janeiro. Benefício fiscal de remissão parcial de 
40% do IPTU concedido pela Lei Municipal nº 3.895/2005 ao imóvel 
utilizado como empreendimento hoteleiro, para os exercícios de 2005 
a 2008, mediante prova da regularidade fiscal do exercício anterior. 
Rejeição da preliminar de ilegitimidade ativa ad causam do 4º Autor 
para vindicar o pleito deduzido na petição inicial. Pleito de remissão 
parcial do IPTU deduzido em conjunto pelo sujeito passivo da 
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relação tributária e por quem efetivamente vai suportar o encargo 
financeiro da exação. Prova cabal da inexistência de débitos 
tributários anteriores ao exercício de 2005. Sentença que julgou 
procedente em parte o pedido para desconstituir parcialmente o 
crédito tributário resultante do lançamento do IPTU no exercício de 
2005, afastando os demais exercícios vencidos após a propositura da 
demanda. Medida que deve ser estendida aos exercícios subsequentes 
até o ano de 2008, como medida de economia processual. 
Desnecessidade de propositura de nova ação a cada exercício em 
que se renova o lançamento anual do IPTU sem o benefício fiscal. 
Depósito integral dos lançamentos tributários nos autos da ação 
cautelar em apenso que evidencia a ausência de prejuízo à Fazenda 
Municipal. Desprovimento do apelo do Município e provimento do 
recurso dos autores."

Alega o agravante que o Tribunal a quo foi omisso na apreciação de 
matéria relevante ao deslinde da controvérsia.

Sustenta que "não há fundamento que justifique a prolação de 
sentença de mérito favorável ao Quarto Agravante" (fls. 642/643, e-STJ).  

Aduz não incidência da Súmula 280/STF, pois foram apontados como 
violados dispositivos de lei federal, do CPC e do CTN.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.209 - RJ 
(2014/0308737-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IPTU. LEGITIMIDADE 
ATIVA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido, que rejeitou a 
preliminar de ilegitimidade ativa e estendeu a declaração de inexigibilidade 
parcial do IPTU, nos moldes do art. 7º da Lei Municipal n. 3.895/2005, 
aos exercícios de 2006, 2007 e 2008.

2. Constatada a dissociação entre as razões do recurso 
especial e do acórdão recorrido, o conhecimento do recurso especial, 
neste aspecto, encontra óbice nas Súmulas 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

3. O exame da controvérsia demanda interpretação da Lei 
Municipal n. 3.895/2005, o que é inviável na via do recurso especial, em 
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, inexistente a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido, que rejeitou a 
preliminar de ilegitimidade ativa e estendeu a declaração de inexigibilidade parcial do 
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IPTU, nos moldes do art. 7º da Lei Municipal n. 3.895/2005, aos exercícios de 2006, 
2007 e 2008.

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto.

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço.

Em segundo lugar, quanto à alegação de ilegitimidade ativa, conforme se 
infere da simples leitura do aresto, o Tribunal de origem firmou o entendimento de que, 
"compondo o locador, juntamente com o locatário, o polo ativo da demanda em 
que se discute a validade de exação, não surte nenhum efeito prático a preliminar 
invocada, eis que o lançamento tributário restará impugnado por aquele que o 
próprio Município reconhece como parte legítima" (fl. 568, e-STJ).  

Por sua vez, o recorrente limita-se a sustentar que um dos autores, por 
ser locatário do imóvel em questão, não ostenta legitimidade ativa para discutir a 
remissão de IPTU concedida pela Lei Municipal n. 3.895/2005.

A tese recursal apresentada no especial, destarte, alegando afronta dos 
arts. 34 e 123 do Código Tributário Nacional, não é capaz de desconstituir o 
fundamento do aresto recorrido, que julgou a lide em perspectiva diversa.
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Diante disso, constatada a dissociação entre as razões do recurso 
especial e do acórdão recorrido, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, 
encontra óbice nas Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS NºS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E NºS 7 E 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 
nº 283 do Supremo Tribunal Federal.

2. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no 
acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na 
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

(...)
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 312.515/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 
2/9/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA 
SÚMULA/STF. RAZÕES DISSOCIADAS. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
PENHORA. DINHEIRO EM CONTA CORRENTE. BUSCA DE BENS 
PENHORÁVEIS. DESNECESSIDADE. NÃO PROVIMENTO.

1. As razões elencadas pelo Tribunal de origem não foram 
devidamente impugnadas. Incidência do enunciado 283 da 
Súmula/STF.

2. Revelando-se as razões do recurso dissociadas da motivação 
do acórdão recorrido aplicável o verbete 284 da Súmula/STF.

3. A penhora de dinheiro depositado em conta corrente pode 
ser efetivada independentemente de ser demonstrado o esgotamento 
da busca de outros bens.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg no AREsp 488.297/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 
19/8/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO. INTERPRETAÇÃO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA DA 
SRF N. 600/2005. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA. 
ÓBICE NAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. O artigo 74, § 14, da Lei n. 9.430/96, apontado como violado 
pela Fazenda Nacional, bem como a tese a ele referente, 
superficialmente defendida, não são capazes de desconstituir e 
refutar os termos do aresto, que, na realidade, interpretou a 
Instrução Normativa da Secretaria de Receita Federal quanto ao 
excessos nos requisitos para habilitação de crédito tributário.

2. A fundamentação do acórdão não foi atacada pela parte 
recorrente, que, como é apta, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das 
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.405.522/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 
19/5/2014.)

Por fim, ressalta-se que o exame da controvérsia demanda interpretação 
de normas de caráter local, o que é inviável na via do recurso especial, em virtude da 
vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário". 

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
LIQUIDAÇÃO. REAJUSTES DOS VENCIMENTOS PREVISTOS EM 
LEI SUPERVENIENTE (LEI MUNICIPAL Nº 12.397/1997). 
APLICAÇÃO. QUESTÃO DE DIREITO LOCAL. MATÉRIA 
DECIDIDA NO RESP. 1.217.076-SP, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Este Superior Tribunal, no julgamento do REsp 
1.217.076/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC - 
representativo de controvérsia, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, publicado em 14.10.2011, firmou orientação de que "a 
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discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes 
reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus 
reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve, exclusivamente, interpretação e 
aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial, a teor do disposto no enunciado nº 280 da Súmula do STF".

2. Embargos de divergência não providos."
(EAg 1.316.402/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/5/2014, DJe 
3/6/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
PENSÃO. DEPENDENTE. PARCELA A SER PAGA PELO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVERSÃO 
DE EX-FUNCIONÁRIOS DA RFFSA PARA O IPERGS NOS 
TERMOS DA LEI N. 3.877/61. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a análise da questão controvertida dos autos 
porquanto demanda a análise da Lei Estadual n. 2.061/53, que 
disciplina a matéria. Logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra 
óbice na Súmula 280 do STF.

2. No caso, rever a interpretação dada pela Corte de origem ao 
título executivo judicial, a fim de aferir possível violação à coisa 
julgada, exigira o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. A propósito: AgRg no AREsp 339.691/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 
149.713/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
3/10/2012; AgRg no AREsp 224.394, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2012; AgRg no REsp 
1.208.502/AL, Rel Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 9/8/2011; AgRg no REsp 1.015.470/SC, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 4/8/2008.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 30.281/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
2/6/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308737-7 AREsp 622.209 / RJ

Números Origem:  00334201820058190001  1034996  20050010130900  20050010345770  201424561381  
334201820058190001

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOTÉIS REGENTE LTDA
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS CONTINENTAL S.A
AGRAVADO : WALTER SOARES RIBAS
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS TURISMO S/A
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOTÉIS REGENTE LTDA
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS CONTINENTAL S.A
AGRAVADO : WALTER SOARES RIBAS
AGRAVADO : LUXOR HOTEIS TURISMO S/A
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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